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Susta o Decreto n° 33.083,

de 25 de março de 1993.
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° Fica sustado o Decreto n°33.083, de 25 de
março de 1993, em todos os seus efeitos.

Art. 2° Este Decreto-Legislativo entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessõesi idde abril de 1993

ALDAÍZIX SPOSATI
Ve eadora
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JUSTIFICATIVA

Através de Decreto n° 33.083, de 25 de março de 1993, o Prefeito do Município
de São Paulo resolveu dispor sobre matéria relativa aos Conselhos Tutelares e
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Entre outros temas, o ato normativo do Prefeito cuida, em seus artigos 2° e 3°, de
atribuir a órgão inferior da hierarquia municipal - uma das Secretarias - as tarefas
de coordenação e supervisão daqueles Conselhos.

Porém, o fundamento de validade último da existência de tais órgãos é o art. 204,
II, da Constituição Federal, que estabelece, de modo expressivo, como sendo de
verdadeira e própria orientação politica da assistência social a missão do
colegiado gestor. Aliás, a participação no colegiado implica, como é natural, em
controle sobre todo o sistema.

Os Conselhos são, na respectiva esfera de atuação, o espaço formal da gestão
democrática da seguridade social, de que cuida o art. 194, único, VII, da Carta
Magna.

Infelizmente, o Decreto n° 33.083, embora se auto-enuncie como norma que só
cuida de detalhes do funcionamento dos colegiados já referidos, é um verdadeiro
embuste semântico.

Ao invés de prosseguir garantindo aos partícipes dos Conselhos Tutelares e do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente o espaço de que
necessitam para manifestarem - de viva voz - diretrizes em favor do tutelado, o
Decreto subordina tais órgãos - eleitos na forma da lei - a simples funcionário do
Prefeito, demissível ad nutum.

A modificação da situação institucional dos Conselhos é matéria que se acha
submetida à chamada legalidade estrita. Deste modo, não pode o simples
decreto - ato menor do Poder Executivo, que, diz Constituição Federal, é
expedido para fiel execução da lei - invadir a esfera da lei.

Temos pois que, além de inconstitucional - por ferir o já citado postulado diretor
da gestão democrática da seguridade - o decreto é também ilegal por contradizer
a própria Lei Orgânica do Município de São Paulo, cujo artigo 13, em seu inciso
XVI, estabelece caber à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor
sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos pertencentes à administração
da Cidade.
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Nem mesmo a lei, no entanto, poderia submeter os Conselhos em questão ao
poder hierárquico - e a tanto equivalem os termos coordenação, e supervisão
vazados no artigo 2° do Decreto - de um subordinado do Prefeito. E que estaria a
norma que assim estabelece entrando em manifesto desacordo com o Diploma
Magno de onde se extrai o fundamento para a criação daqueles órgãos de
proteção da criança e do adolescente.

Os Conselhos Tutelares são órgãos permanentes e autônomos, diz a Lei n°
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Os Conselhos Municipais da Criança e do Adolescente são órgãos deliberativos
e de controle, grafa o mesmo diploma legal.

A subordinação de qualquer desses órgãos ao Executivo retiraria, assim, a
autonomia e o poder de que se acham investidos, por força de lei.

Ademais, para que não fique o Poder Legislativo tolhido nas suas atribuições
constitucionais e legais, cumpre-lhe evitar que o exorbitante Decreto produza
efeitos.

A medida apta a coibir o desvio de poder com que se houve o Prefeito do
Município de São Paulo encontra-se estampada no art. 14, inciso XIII, da Lei
Orgânica do Município que estabelece:

Art. 14- Compete privativamente à Câmara Municipal:

XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa,
sustando os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder
regulamentar.

•
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Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto,consta o Projeto de Lei
n 2 11123/91, Lei Federal ri 2 8.069/90,Projeto de Lei n215/93.

.	 Oficial Legislativo

Douta Coix n I ‘da dê

Constituição e juatiço.;

Assessor TécnIco Leg. Cheio.
A. T. M.
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Sala das sess3es, -de 1993.

ALDAIZA SPOS
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41'
Requeiro ã Douta Mesa, de acordo com o artigo 223, inciso 1-/-1.- da

Resolução n9 2, de 26 de abril de 1991, que.dispiie sobre o Regi-

mento Interno da amara Municipal de São Paulo, a retirada do

Projeto de Decreto Legislativo n9 0016/93, de minha autoria, que

susta o Decreto n9 33.083, de 25 de março de 1993.
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Sra. Chefe,

Encaminho o presente processo para que o mesmo seja arquivado.

Em, 09.09.93.

EniÈ"A'-jAndre
Secretária da CCJ
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DECRETO N e 33.083 • DE 25 DE MARÇO DE 1993
DispOe sobre a indicação e cessão de lo
cala para instalação e funcionamento doi
Coneelhos Tutelares, previstos na Lei n8
11.123, de 22 de novembro de 1991, e dá
outras providencias.

PAULO MALUF„, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, e
CONSIDERANDO o disposto na Lei federai n e 8.069, de 13 de
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente-tem
como na Lei municipal n 2 11.123, de 22 de novembro de 1991,
DECRETA: •

•

Art. l e - A Secretaria Munlqlpal da Famí
lia e Bem-Estar Social - FARE3 fica responsavel, a partir
desta data, pela indicação e cessao de locais para a ins
talação e funcionamento dos Conselhos Tutelares, do. Consã-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Paragrafo único - Ate que sejam determina
dos novos locais, nos termos deste artigo, os Conselhos TU
telares continuara° a funcionar onde ja estiverem instala-
dos.

•
Art. 2 8 - Ficam atribuídas a Secretaria Mu 1

nicipal da Familia e Bem-Estar Social - FABES, em caratef
temporario, a coordenaçao e a supervisão do Conselho Muni
clpal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos Co5
selhos Tutelares.

Art. 31 - No desempenho da coordenação de
qoe cuida o artigo anterior, a Secretaria Municipal da Fa
milla e Bem-Estar Social - FABES cabere receber os pleito;
dos Conselhos, encaminhando-os nos limites de suas possi-
bilidades.

Art. 41 - Os projetos, os programas e as
atividades deaenvolvIdos pelos Conselhos mero acompanha-
dos • supervleionadoe por FADES.

Art. S e - As despesas com a execução dee
te.decreto correrão por conta das dotaçoes orçamentáriaí
propri as.

Art. 68 - Este decreto entrara em vigor ng
data de sua publicação, revogadas as diepoeiçoes em contra
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 25 de março i
de 1993, 440 e da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
•CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negácios
Juridicos

. CELgO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finewsças
ANTONIO SALIN CURIAT1, Secretario Municipal da Familia e
Bem-Estar Social
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 25 de
março de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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DECRÈTO

DECRETO N9 33.168 • Da 5. Da	 MAIO	 DE 1993

Cria, junto A Secretaria do Governo Muni-
cipal, a'Coordenadoria Especial do Apoio.•
• da outras providencia,.

PAULO muur t, Prefeito do Municiplo do São Paulo, usando
daa atribuiçoem que lhe aio conferidas por lei,

D ECRETA:
Art. 19 - Pica criada, junto A ~rataria

de Governo Municipal, a Coordsnadoria Eapecial de Apoio.
que tem cómo objetivo o 000000 oramento na organização, as
truturação e funcionamento dos seguintes órgeos:

I - Conselho Municipal dos Direito. da
Criança e do Adolescente:

II - Conselho Municipal da Pessoa Defician
te;

' III - Grande Conselho municipal do Idolool
IV - Coordenado:Aí: Especial da Mulhorl
V - Coordanadoria Especial do Negro:
Parágrafo anico - A coordenadoria Especial

da Apoio contara co. 2 (dois) Coordenadores, designados
pelo Prefeito.

' Art. 29 - Ao despesas co. a execução den-
te decreto correrão por conta das dotações orçamentarias
próprias.

Art. 39 - Este decreto entrara em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposiç4ps em
contrario e, me especial, partigos 29, 39 • 49104Decre
to nv 33.083, de 25 de março 	 1997:

PPEFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 5 de maio de
1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO KALur, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negócios
Juridloos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretariadas Finanças
ANTONIO SALIN CURIATI, Secretario Municipal da Familia •

Iam-Estar Social
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, ma 5 de

maio	 de 1993.
ADEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãr10 do Governo Municipal
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LEI

LEI Si2 11.123	 DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991	 1
(Projeto de Lei DO 273/91, doe Vereadores Walter Feldman,
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira)

Dispõe sobre a politica municipal de atel
dimento aos direitos da criança • do adó
leacente, • da outra. providencias.

LUIZA IERUSDIMA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sào Pau
lo, usando da. atribuipoes que lhe eco conferida. portei:.
Pai saber que a Camara Municipal' em 	  0.30 de outu
bro da 1991, decretou • eu promulgo a seguinte lei:	 1

CAPíTULO I
DAS DISPOS1GOES GERAIS

Art. 10 - Esta lei dispõe sobre a politi
04) municipal de atendimento aos direitos da criança e d5
adolescente • estabelece normas gerais para a sua adequa-
da •plicaçao, segundo Lei Federal n4 8.069, de 13 de julho
de 1990.

Art. 20 - O atendimento aos direitos de
criança e do adolescente, no ambito municipal, far-se-a
atreves de:

I - politica, amiais básicaa da educaciod
recreacío, esporte., cultura, lazer, profissionali

iaolo • outras que assegurem o desenvdTvimento
tal, , moral, eepiritual e social da criança e do adolescei
te, em condicose de libIrdade • dignidade;

II - pollticas a programas de asaistencia
social, em caráter supletivo, para aqueles que dela naco.
alteia;

XII - serviço. especiais; no. termos da Lei
,Pederal.

Peregrafo ártico - O Município destinará rei
cursos • espaços publico, para programeçoes culturais,ei
portivas e de lazer voltadas para a infancia • a juven : •

t ;edit.
Art. 30 - Sá° Orgios da politica de aten-

dimento aos direitos da criança e do adolescente:
I - Conselho Municipal dos Direitos	 da

'Criança e do Adolescente;
II - Conselho Tutelar.
Art. 40 - O Município poderá criar os pro

gramas e serviços a que aludem os inciso. II e III do aF
tigo 24, bem como estabelecer consOrcio intermunicipal pi
ira atendimento regionalizado instituindo e mantendo ativr
dada* de al.ondimwnin

CAPITULO II	
_

DO CONSJOÃO0 MUNICIPAL DOS DIREITOS DA(UANAEDOADCLEXENTE1

• Art. 54 - rica orlado, vinculado em C•blnA
te do 	 ito, o etweelho Municipal d.e olleltoo da ralolh
Cal o do Adolescente, orgao deliberativo e controlador . da
politica de atendimento, observada a composiçao paritaria
de seus membros, nos termos do artigo 88, inciso II, da
Lei Federal nO 8.069, de 17 de julho de 1990.

Art. 60 - O Conselho Municipal dos Direi-
to. da Criança e do Adolescente tem por finalidade garan
tir a efativaçào doe direito, da criança • do adolescente
referente* a vida, a saude, a alimentaçao, a edueaçao, a
cultura, ao esporte, ao lazer, a profiesienalizaçao,a digni
dade, ao respeito, a liberdade e a convivencle familiar •
comuniteria.

Parágrafo ártico - Caberá ao Conselho Muni
cdpal da Direito': da Criança .e Arblescerate garantir junto ai
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci
do em lel; nos casos em que os direito. forem ameaçados OU
violados:

I - Por açáo ou omissào da sociedade ou do
Estado;

II - Por faltai omioseo ou abuso doa pais ou
responeivein ou em raz :io de sua conduta. •

Art. 712 - O Coneolho Municipal doe ()Irai
:os da Criança • do Adolescente e orgeo de decimo autono-

•mo • de representação 1/tiritaria entre o governo municipal
• a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma aa
guita*:

I - Oito revesentantes do poder páblico
municipal das áreas de politicas sociais, de orçamento e
finanças • outras a serem definidas pelo Executivo;

II - Oito representantes da sociedade civil,
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre
outros;

AI atendimento social A criança e ao ado
lescente;

b) defesa dos direitos da criança e do ado
rente;

	

ol defesa de trabalhadores vinculados 	 à
~titio;

dl eetudos, pesquisas e formaçáo com inter-
vençao política na areai;
• a) defesa da melhoria de condições de vida
de populaçáo.

1 IQ - Os Conselheiro. representantes do
poder publico serao indicados pelo Prefeito, a partir de
lista tríplice apresentada pelas respectivas secretarias
ou orgeos,.dentre pessoas com poderes de decisao no ambi-
to .cle sua ares e identificadas Coma questa°.

20 -Os ,Conselheiros representantes da
sociedade civil devei-ao ser eleito. em assembleia geral
convocada para esse.fim, pelo Poder Publico Municipal.

.	 . S 30 - A designacao dos membros do Conselhc

••• s.m.e* ii.•%•• a• Co*,!. ,
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compreender* a doa respectivos suplantas.
40 - . 0, membros do Conselho • doo ramoso

ti", suplentes •macera° mandato de 2 (dole) anos *doai=
tindo-se a reeleiçao apenas ema vos • por igual par-todo.;

• 50 - A'funçao de membro do Conselho e
considerada de interesse publico relevante e nao será re
munerada.

64 - O Regimento Interno do Conselho re
guiara os casos de substituição dos membros efetivos pelo.:
suplentes.
• Art. 80 ,,- Compete ao Conselho Municipal doo

Direitos da Criança e do Adolescente:
I - estabelecer politicas publicas munici-

pais que garantem os direitos da criança e do adolescente
previstos em lei; -

II - acompanhar • avaliar as açãe* governa-
mentais • não governamentais dirigidas ao atendimento doe
direitos da criança e do adolescente, no imbito do Municz
pio;

III - participar da elaboracão da proposta
prçamentacia destinada a execucao das polzticas publicas
voltadas é criança e ao adolescente, inclusive a que se
refere soe Conselhos Tutelares;

IV - fiecalizar e controlar o cumprimento
das prioridade* estabelecidos na formulação das politican
referidas no inciso anterior; 	 1

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se rã
fere o art. 88, inciso IV da Lei Federal nO 8.069/90, de
tinindo o percentual de utilização de seus recurso*, islã
cando-os nas respectivas arcas, de acordo com as prlorldi
des definidas no planejamento anual;

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti
lização dos recursos destinados a esse fundo;

VII - elaborar seu Regimento Interno;
VIII - solicitar as indicnçoes para o . preen

chimento de cargo de Conselheiro, nos casos de vacancia;
IX - nomear e dar posse aos membros do Con

X -manifestar-se Sobre a conveniencia e opor
tunidade de implementação de programas e serviços, bem co
mo sobre a çriaçao de entidades governa~tais ou realiza
çao de consorcio intermunicipal;

- XI - inscrever programas, com especificaçao
dos regimee de atendimento, das entidades governamentais e
nao governamentais de atendimento, mantendo registro dae
inacriçoaa e suas alteFaçoes, do que faro comunicaçao aos
Conaelhoa Tutelares e a autoridade judiciária;

XII - proceder ao registro das entidades não
governamentais de atendimento . * autorizar o seu funciona-
mento, observado o paragrato unlco, do artigo 91 da Lel
nO 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a
autoridade judiciária da respectiva localidade, constituir}
do-se no unico orgao de concessao de registro; •

XIII - divulgar a Lei Federal nO 8.069, de 13
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente -
dentro do ambito do Município, prestando a comunidade orien
taçao permanente sobre os dirleitos da criança* do adolescer.;

te;
XIV - 4nformar e motivar a comunidade, atra

vois dos diferentes orgaos de comunicaçac e outros meios";
sobre a situaçao social, economica, polttica e cultural da
criança e do adolescente na sociedade brasileira;_

XV - garantir _a reproduçao • afizaçao, .
local visitai nas instituição* publicas • privadasjdos (11
reltos da criança e do adoleacente e proceder ao *solar,:
cimento • orientaçao sobre esses direitos, no que se ref.
reis utilisaçao dos serviços prestados;

XVI - receber, analisar e encaminhar denán
cio* ou proposta* para melhor encaminhamento da defesa clã
criança e do adolescente;

XVII - levar ao conhecimento doe Orgãoa compe
tente., mediants_representaçao, os crimes, as contraven
coes e as infraçoes que violarem inter eeeee coletivos e7
ou individuais da criança e do adolescente;

XVIII - promover conferencias, estudos, deba
tese campanhas visando a formaçao de pessoas, grupos ore
entidades dedicadas à soluçao de questoes referentes a
criança e o adolescente;

XIX - deliberar quanto s fixação da remunera
çío dos ~broa do Conselho Tutelar:

XX - realizar Assembleia anual aberta a po
pulaçao com a finalidade de prestar contas.

CApfruip III
DO COMSELUo TUTELAR - Segar, I - DispoeigGea Geral.

Art. 912 - Ficam criados 20 (vinte) Conte
lhos Tutelares no Municlpio de Sao Paulo, com a finalida-
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente.

14 - O numero de Conselhos Tutelares po
dera ser aumentado em ratar, da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural.

Art. 10 - OS Conselhos Tutelares são Orgia.°
autonomos, nao juriedicionais, estando suas atividades res
tritas a competencia territorial.

Art. 11 - A compete:leia dos Conselhos Tute
lares será determinada:

I - pelo domicilio doa pais ou responsáveis;
II - , pelo lugar onde se encontre a criança

ou o adolescente a falta doa paia ou responsavel.
VIU 	 - Nos casos de ato infracional prati-

cado por criança ou adolescente, mora competente o Conse-
lho Tutelar do lugar da açao ou omissio,_observadas 	 as
regras de conexa°, continencia • prevençao.

20 - A exacução das medidas de protecío
pedirá ser delegada ao Coneelho Tutelar da zona de reei-
dencia dos pais ou responsavel, ou do local onde sediar -
se a entidade que abrigar • criança ou adolescente,

Art. 12 - . Cada Conselho Tutelar itera com
poeto por 5 (cinco) membros, escolhidos pelos cidadãos clE
Munlcipio, para um mandato de 3 (tres) anos, permitida ta
reeleiçao.

Art. 13 - Exigir-se-á doe cardidatos a mem-
bro do Çonselho Tutelar os seguintes requisitos:
-----------

stah0;stah0;



• I - reconhecida Idoneidade moral;
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;

III - residir no Município de Sao Paulo;
IV - esterno gozo doe Oireitoo po11ticoa;
V - reconhecida •xperiencla na •roa de d.

foga ou atendimento aos direito* da criança e do ~cacei;
te.

V..

Seção II - Das eleições

Art. 14 - O processo de escolha será orga
nisado pelo Poder Municipal que podara estabeleceu' conve
nioe com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos oi
atos que forem necessarioe para a conaecuçao do pleito.

Art. 15 - O processo para escolha dos meia
bros do Conselho Tutelar, dar-se-a conforme Lei Federal.-

Art. 16 - Poderao participar da escolha dos
membro. do Conselho Tutelar todos os cidadaoa residentes
no Município de Sao Paulo, nos respectivos territorioadoc
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos polí-
ticos.

Art. 17 - O Poder bíblico Municipal regula
matara o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. -

imolo III - Da c-a:ilação e dos impedimento.

Art. la Perderá o mandato o Conselheiro
que se ausentar injuotificadampnte • trem sessoes consecu
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for jon
denado por sentença transitada em julgado, por crime
contravenção penal.

Art. 19 - São impedidos de servir no mesmo
Conselho marido e mulher ascendentes • deacendenten, ao
gro e genro ou nora, irmaos, cunhados dutante o cunhadio7
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Paragrafo unico - Zstende-se o impedimento
do Conselheiro, na forma deste artigo, em relaeao a auto-
ridade judiciaria o ao representante do Ministerio Publi
co com atuaçao na Justiça da Infancia e da Juventude, em
exercicio no Municiplo.

Seção IV - Das atribuições

Art. 20 - São atribuições de cada Conselho
Tutelar:	 oe,

I - atender às crianças e adolescentes adro

direitos, garantidos pela Lei n g 8.069,de 13 de julho de
1990, forem ameaçados ou violados:

•
a) por aço ou omissão da sociedade ou do

Estado;
b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou

responeável;
c) em razão de sua conduta.
II - atender • aconselhar crianças e	 ado-

lescentes, aplicando as seguintes medidas:
a) encaminhamento aos pais ou responsável,

mediante termo de responsabilidade;
b) orientaçao, apoio e acompanhamento tem

porarios;
c) matricula e freqUáncia obrigatórias em

estabelecimento oficial de ensino fundamental;
(11 inclusão em programa comunitário ou ofi

cial de auxilio a familia,..a criança e ao adolescente; -
• e) requisiçao de tratamento medico, psico-.

logico ou psiquiatrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial;

1) inclusão em programa oficial ou comuns
tario de auxilio, oriantação • tratamento a alcoolatras í
toxictimanost

g) abrigo em entidade.
III - atender e aconselhar os pais ou respon

savel, aplicando as seguintes medidas: 	
-

a) encaminhamento a programa oficial ou co
munitário do promoção a família;

b)inclunio em programa oficiai oy comuni-
tário do auxilio, orientação • tratamento e alcoointtns e
tOXLCOMan011;

c) encaminhamento a tratamento psicológico
e psiquiátrico;

d) encaminhamento a cursos ou programas de
orientação;

e) obrigação de matricular o filho ou pujai
lo em estabelecimentosde ensino e acompanhar sua (requen-
cia e aproveitamento escolar;

f) obrigação de encaminhar a criança ou ado•
leseente a tratamento especializado;

g) advertencia.
• IV - promover a execuçSo de suas decisões,
podendo para tanto:

• a) requisitar serviços páblIces nas áreas
de saóda, sclucaçáo, serviço social, providencia, trabalho
O segurança;

• b) representar junto a autoridade judiciá-
ria nos casos de descumprimento injusti:ieado de suas de

liberaçOea.
V - encaminhar ao Ministerio Publico not.i

cia de fato que constitua infração administrativa (mi pe.
nal contra os direitos da criança e do adolescente;

VI - encaminhar a autoridade judiciaria os
casos de sua competencia;

VII - providenciar a medida estabelecida pe
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo
22, inciso II, letras 'a" a 'g desta lel,para adolescen-
te autor de ato infrocional;

VIII - expedir notificaçOes;
IX - requisitar certidoes de nascimentoe de

óbito da criança e adolescente, quando nec aaaaa to;
X - assessorar o Poder Executivo local na

elaboração da proposta orçamentária para planos e progra-
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen
te;

X1 - reppaentar, em nome da pessoa e Ca fa
milite i contra a violaçao dos direitos previstos no artigo
220, 1 30, inciso.II da Constituiçao Federal;

XII_- representar ao Ministerio Publico, pa
ra efeito das ações de perda ou suspensão do patrio podei;

XIII - elaborar seu 'Regimento Interno;
XIV - fiscalizar juntamente com o Judiciário

Tutelar:
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• o Minietório Publico, ae entidades governamentais a leso
gevernementabe da atendimento, reforldaa no a:r. 90 da
Lei nia 6.041, de 11 de julho de 1990.

Art. 21 - As ~1.2~ doo Con g elhcom Tutela
reli somente poderao ser ravietaa pela autoridade judicia-
ria a pedido de quem tenha legitimo Interesse.

Seção V - Da remuneração

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos
da Criança_e do Adolescente podara fixar remuneração ou
gratificação ams memhrom do Conselho Tutelar, atenclidcm os
criterios de conveniencla • oportunidade e tendo por base
o tempo dedicado a funçao e as peculiaridades locais.

1 1.4 - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego coo a Municipalidade, devendo a mesma se
altear no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re
[enuncia de nivel superior.	 —

1 20 - Sendo o membro funcionário PUhliCo
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,oplir
peloa vencimentos • vantagens de seu cargo, vedada a 'cu-
mulação de vencimentos.

Art. 23 - Os recursos necessários à remune
raçao doa membros do Conselho Tutelar terao origem no fuR
do administrado pele Conse/ho Municipal dos Direitos di
Criança • do Adolescente.

CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES PINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24 - Em 180 (cento 0 oitenta) dian,con
todos da publicacao desta lei, realizar-se-a a primeira
escolha para os Conselhos Tutelares.

Art. 25 - O Conselho Municipal dos Direi
tos da Criança _e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT
dias da nomeaçao de seus membros, elaborara o seuRegimen
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira guan
to 'a remuneraçao dos membros do Conselho Tutelar

Art. 26 - O exercício da função de Conse-
lheiro conetituira serviço publico relevante e estabelece
ri preaunçao de idoneidade morei, assegurando pricao gap;
ciai em caso de crime comum ate o julgamento definitivo.

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicaçao, revogadas as disposicoes , em contrário.

Art. 28 - O Executivo provara os meios ne
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal doi
Direitos da Criança e do Adolescente de que trata esta
lei.'

PRZTE/TURA DO mUPICiP10 IDE siço VAULO, aos 22 de novembro
da 1991, 4380 da fundaçio de São Paulo.
LUISA BRUNDIRA DE SOUSA, PREeEITA
DALMO DE ABREU DALLAPI, Secretario dos Negócios Jur(dicos' AMIR ANTONIO BRAM Secretario das Finanças
ROSALINA DE SANTA CRUA LEITE, Secretarie Municipal do Dem-
Estar Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,	 em 22 de
novembro de 1991
JOSir EDUARDO MARTINS CARDOU); Secretário do Governo Muni-
cipal

P.!' '.1.

1 9(3ii v)
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•PROJETÓ DE DECRETO LEGISLATIVO

02 -r, PDL -

.02-0015/93-3••.	 .

Susta o artigo 29 e 49 do Decreto 33.083 de

. março de 1.993, publicado no D.O.M. de 26. de

março de 1.993.'

A Ornara Municipal de São Paulo decreta:

•

Art. 19 - . Fica sustado o artigo 29 e 49 do De

creto 33.083 de 25 de março de 1.993, publicado no.D.O.M. de 26 de

março 'de 1.993., em todos os seus efeitos.

• Art. 29 - Este Decreto-Legislativo entrara era

•vigor•na data de sua publicação, revogadas as disposições em contra

rio. •

Sala dás Sessões, 15 de abril de 1.993...

Cód. 061

-



Cód. 0561

• •
• JUSTIFICATIVA 

• A Lei Federal 8.096/90,no seu artigo 14,dispõe sobre

a proteção integral à criança e ao adolescente, perfilando-essa dou-

trina, baseada no conhecimento de direitos- especiais de todas as

crianças e adolescentes,decorrentes da condição Peculiar de pessoas

-em desenvolvimento,

. O artigo 131 da Lei Federal 8.069/90 diz;

"O Conselho Tutelar é orgão permanente -e autônomo não

jurisdicional, encarregado de zelar pelo•Cumprimento dos direitos da •

criança e do adolescente.".

" Ser permanente ", significa ser continuo, duradou

ro, ininterrupto. Não é acidental, temporário, eventual, mas essen.-

cial e indispensavel ao organismo social. .

• " Ser autônomo " significa ter liberdade e indePenden

cia na atuação funcional não podèndo.suas decisões ficar submetidas

a qualquer . .escaia hierãrquica no-ambito da Administração.

• No entanto, no dia 25 p.p. a Secretaria do Governo Mu

' nicipal publica um decreto que fere frontalmente a*.Lei acima citada,

onde coloca, em seus artigos 29 e 49 , os Conselhos Tutelares da Ci
dade de São Paulo sob a supervisão, coordenação . e adompanhamento da

•Secretaria da Família e Bem Estar Social em suas atividades .e elabo-
ração de projetos.

Portanto, deixamos claro diante do exposto a necessi-

dade da imediata revogação dos referidos artigos.

•
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